
Proposta de regulamento do Conselho que adapta as disposiçıes relativas aos comitØs que assistem
a Comissªo no exercício das suas competŒncias de execuçªo previstas em actos do Conselho

adoptados de acordo com o procedimento de consulta (unanimidade)

(2002/C 75 E/32)

COM(2001) 789 final � 2001/0316(CNS)

(Apresentada pela Comissªo em 27 de Dezembro de 2001)

O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, os seus artigos 93.o, 94.o, 157.o, 269.o,
279.o, 308.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social,

Tendo em conta o parecer do Tribunal de Contas no que
respeita ao Regulamento (CEE, Euratom) n.o 1553/89 do Con-
selho, de 29 de Maio de 1989, relativo ao regime uniforme e
definitivo de cobrança dos recursos próprios provenientes do
Imposto sobre o Valor Acrescentado,

Considerando o seguinte:

(1) A Decisªo do Conselho 1999/468/CE, de 28 de Junho de
1999, que fixa as regras de exercício das competŒncias de
execuçªo atribuídas à Comissªo (1) veio substituir a Decisªo
87/373/CEE (2).

(2) Em conformidade com a declaraçªo conjunta do Conselho
e da Comissªo (3) relativa à Decisªo 1999/468/CE, Ø neces-
sÆrio adaptar as disposiçıes relativas aos comitØs que assis-
tem a Comissªo no exercício das suas competŒncias de
execuçªo, previstas em aplicaçªo da Decisªo 87/373/CEE,
a fim de as tornar conformes com os artigos 3.o, 4.o e 5.o
da Decisªo 1999/468/CE.

(3) A referida declaraçªo indica as modalidades da adaptaçªo
dos procedimentos dos comitØs, que Ø automÆtica desde
que nªo afecte a natureza do comitØ prevista no acto de
base.

(4) Os prazos fixados nas disposiçıes a adaptar devem per-
manecer em vigor. Quando nªo for previsto um prazo
preciso para adoptar as medidas de execuçªo, convØm fixar
esse prazo em trŒs meses.

(5) Deve-se, por conseguinte, substituir as disposiçıes dos ac-
tos que prevŒem o recurso ao procedimento de comitØ do
tipo I estabelecido pela Decisªo 87/373/CEE por disposi-
çıes remetendo para o procedimento consultivo previsto
no artigo 3.o da Decisªo 1999/468/CE.

(6) As disposiçıes dos actos que prevŒem o recurso aos pro-
cedimentos de comitØ dos tipos IIa e IIb estabelecidos pela
Decisªo 87/373/CEE devem ser substituídas por disposiçıes
remetendo para o procedimento de gestªo previsto no ar-
tigo 4.o da Decisªo 1999/468/CE.

(7) As disposiçıes dos actos que prevŒem o recurso aos pro-
cedimentos de comitØ dos tipos IIa e IIIb estabelecidos pela
Decisªo 87/373/CEE devem ser substituídas por disposiçıes
remetendo para o procedimento de regulamentaçªo pre-
visto no artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

No que respeita ao procedimento consultivo, os actos referidos
no Anexo I sªo alterados em conformidade com o referido
anexo.

Artigo 2.o

No que respeita ao procedimento de gestªo, os actos referidos
no Anexo II sªo alterados em conformidade com o referido
anexo.

Artigo 3.o

No que respeita ao procedimento de regulamentaçªo, os actos
referidos no Anexo III sªo alterados em conformidade com o
referido anexo.

Artigo 4.o

As referŒncias às disposiçıes dos actos que figuram nos anexos
entendem-se como sendo feitas a essas disposiçıes com a re-
dacçªo que lhes foi dada pelo presente regulamento.

Artigo 5.o

O presente regulamento entra em vigor no vigØsimo dia se-
guinte ao da sua publicaçªo no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento Ø obrigatório em todos os seus ele-
mentos e directamente aplicÆvel em todos os Estados-Membros.

PTC 75 E/448 Jornal Oficial das Comunidades Europeias 26.3.2002

(1) JO L 184 de 17.7.1999, p. 23.
(2) JO L 197 de 18.7.1987, p. 33.
(3) JO C 203 de 17.7.1999, p. 1.



ANEXO I

PROCEDIMENTO CONSULTIVO

Lista dos actos alterados:

1. Directiva 86/594/CEE do Conselho, de 1 de Dezembro de 1986, relativa ao ruído aØreo emitido pelos aparelhos
domØsticos (JO L 344 de 6.12.1986, p. 24).

O n.o 1 do artigo 9.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«1. Quando um Estado-Membro ou a Comissªo considerarem que as normas harmonizadas referidas no n.o 1,
alínea a), do artigo 8.o, nªo obedecem inteiramente às prescriçıes do artigo 6.o, esse Estado-Membro ou a Comissªo
submeterªo o assunto ao ComitØ Permanente instituído pela Directiva 83/189/CEE, a seguir designado por �comitØ�,
expondo as suas razıes.

Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de consulta previsto no artigo 3.o da
Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

O comitØ emitirÆ um parecer o mais rÆpido possível.

Tendo em conta o parecer do comitØ, a Comissªo comunicarÆ aos Estados-Membros se devem ou nªo retirar as
normas em causa das publicaçıes referidas no n.o 1, alínea a), do artigo 8.o.»

2. Decisªo do Conselho 87/95/CEE, de 22 de Dezembro de 1986, relativa à normalizaçªo no domínio das tecnologias
da informaçªo e das telecomunicaçıes (JO L 36 de 7.2.1987, p. 31).

O n.o 1 do artigo 7.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«1. Na prossecuçªo dos objectivos e conduçªo das acçıes definidas pela presente decisªo, a Comissªo serÆ
assistida por um comitØ consultivo, denominado �Grupo de FuncionÆrios Superiores para a Normalizaçªo nos
domínios das Tecnologias da Informaçªo�. Para os assuntos relativos às telecomunicaçıes, o comitØ competente Ø o
�Grupo de Altos FuncionÆrios das Telecomunicaçıes�, previsto no artigo 5.o da Directiva 86/361/CEE.

Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de consulta previsto no artigo 3.o da
Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.»

3. Directiva 87/404/CEE do Conselho, de 25 de Junho de 1987, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes aos recipientes sob pressªo simples (JO L 220 de 8.8.1987, p. 48).

O artigo 6.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 6.o

1. Quando um Estado-Membro ou a Comissªo considerarem que as normas harmonizadas referidas no n.o 1 do
artigo 5.o nªo satisfazem inteiramente os requisitos essenciais referidos no artigo 3.o, a Comissªo ou o Estado-
-Membro convocarªo o ComitØ Permanente instituído pela Directiva 83/189/CEE, a seguir designado por �comitØ�,
expondo as suas razıes. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de consulta
previsto no artigo 3.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

O comitØ emitirÆ um parecer o mais rÆpido possível.

2. Tendo em conta o parecer do comitØ, a Comissªo comunicarÆ aos Estados-Membros se devem ou nªo retirar
as normas em causa das publicaçıes referidas no n.o 1 do artigo 5.o.»

4. Regulamento (CEE, Euratom) n.o 1553/89 do Conselho, de 29 de Maio de 1989, relativo ao regime uniforme e
definitivo de cobrança dos recursos próprios provenientes do Imposto sobre o Valor Acrescentado (JO L 155 de
7.6.1989, p. 9).

O artigo 13.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 13.o

1. O comitØ referido no artigo 20.o do Regulamento (CEE, Euratom) n.o 1550/2000 (12), a seguir designado por
�comitØ�, examinarÆ regularmente, por iniciativa da Comissªo ou a pedido de um Estado-Membro, os problemas
levantados pela aplicaçªo do presente regulamento.

PT26.3.2002 Jornal Oficial das Comunidades Europeias C 75 E/449



2. O Estado-Membro que solicitar a autorizaçªo prevista no n.o 4 do artigo 4.o ou no n.o 3 do artigo 6.o dirigirÆ
o seu pedido à Comissªo logo que possível, mas o mais tardar em 30 de Abril do exercício a partir do qual a
autorizaçªo deva ser aplicada. O representante da Comissªo, logo que possível, mas o mais tardar em 31 de
Dezembro desse exercício, submeterÆ à apreciaçªo do comitØ um projecto de decisªo.

3. Por iniciativa da Comissªo ou a pedido de um Estado-Membro, o comitØ examinarÆ as soluçıes referidas no
artigo 10.o. Se, após o exame do comitØ, surgirem divergŒncias quanto às soluçıes previstas, o representante da
Comissªo submeterÆ ao comitØ, logo que possível, mas o mais tardar em 31 de Dezembro do exercício a partir do
qual a soluçªo deve ser aplicada, um projecto de decisªo.

4. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de consulta previsto no artigo 3.o
da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

5. Antes do final de um prazo de sessenta dias a seguir ao parecer do comitØ, a Comissªo tomarÆ uma decisªo de
que informarÆ os Estados-Membros.»

5. Decisªo do Conselho 1999/311/CE, de 29 de Abril de 1999, relativa à adopçªo da terceira fase do programa de
cooperaçªo transeuropeia de estudos universitÆrios (Tempus III) (2000-2006) (JO L 120 de 8.5.1999, p. 30).

O n.o 6 do artigo 7.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«6. A Comissªo pode, por outro lado, consultar o comitØ relativamente a qualquer outra questªo relacionada
com a aplicaçªo de TEMPUS III, incluindo o relatório anual. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø
aplicÆvel o procedimento de consulta previsto no artigo 3.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes
do artigo 7.o da mesma.»

ANEXO II

PROCEDIMENTO DE GESTˆO

Lista dos actos alterados:

1. Directiva 66/403/CEE do Conselho, de 14 de Junho de 1966, relativa à comercializaçªo de batatas de semente
(JO 125 de 11.7.1966, p. 2320).

O artigo 19.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 19.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ Permanente das Sementes e Plantas Agrícolas, Hortícolas e Florestais,
instituído pela Decisªo do Conselho de 14 de Junho de 1966 (1), a seguir designado por �comitØ�, composto por
representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo. Quando for feita referŒncia ao
procedimento definido no presente artigo, Ø aplicÆvel o procedimento de gestªo previsto no artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em um mŒs.»

2. Directiva 66/404/CEE do Conselho, de 14 de Junho de 1966, que diz respeito à comercializaçªo dos materiais
florestais de reproduçªo (JO 125 de 11.7.1966, p. 2326).

O artigo 17.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 17.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ Permanente das Sementes e Plantas Agrícolas, Hortícolas e Florestais,
instituído pela Decisªo do Conselho de 14 de Junho de 1966 (1), a seguir designado por �comitØ�, composto por
representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo. Quando for feita referŒncia ao
procedimento definido no presente artigo, Ø aplicÆvel o procedimento de gestªo previsto no artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em um mŒs.»
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3. Directiva 69/208/CEE do Conselho, de 30 de Junho de 1969, relativa à comercializaçªo de sementes de plantas
oleaginosas e de fibras (JO L 169 de 10.7.1969, p. 3).

O artigo 20.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 20.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ Permanente das Sementes e Plantas Agrícolas, Hortícolas e Florestais,
instituído pela Decisªo do Conselho de 14 de Junho de 1966 (1), a seguir designado por �comitØ�, composto por
representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo. Quando for feita referŒncia ao
procedimento definido no presente artigo, Ø aplicÆvel o procedimento de gestªo previsto no artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em um mŒs.»

4. Directiva 70/457/CEE do Conselho, de 29 de Setembro de 1970, que diz respeito ao catÆlogo comum das variedades
das espØcies de plantas agrícolas (JO L 225 de 12.10.1970, p. 1).

O artigo 23.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 23.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ Permanente das Sementes e Plantas Agrícolas, Hortícolas e Florestais,
instituído pela Decisªo do Conselho de 14 de Junho de 1966 (1), a seguir designado por �comitØ�, composto por
representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo. Quando for feita referŒncia ao
procedimento definido no presente artigo, Ø aplicÆvel o procedimento de gestªo previsto no artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em um mŒs.»

5. Directiva 71/161/CEE do Conselho, de 30 de Março de 1971, no que diz respeito às normas de qualidade exterior dos
materiais florestais de reproduçªo comercializados no interior da Comunidade (JO L 87 de 17.4.1971, p. 14).

O artigo 18.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 18.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ Permanente das Sementes e Plantas Agrícolas, Hortícolas e Florestais,
instituído pela Decisªo do Conselho de 14 de Junho de 1966 (1), a seguir designado por �comitØ�, composto por
representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo. Quando for feita referŒncia ao
procedimento definido no presente artigo, Ø aplicÆvel o procedimento de gestªo previsto no artigo 4.o da Decisªo
1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em um mŒs.»

6. Regulamento (CEE) n.o 3906/89 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1989, relativo à ajuda económica a favor da
Repœblica da Hungria e da Repœblica Popular da Polónia (JO L 375 de 23.12.1989, p. 11).

O artigo 9.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 9.o

1. É criado junto da Comissªo um ComitØ da ajuda à reestruturaçªo económica da Polónia e da Hungria,
composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo. ParticiparÆ nos
trabalhos do comitØ um observador do Banco Europeu de Investimento, quando os assuntos lhe digam respeito.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de gestªo previsto no artigo 4.o
da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em seis semanas.»
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7. Decisªo do Conselho 1999/21/CE, Euratom, de 14 de Dezembro de 1998, que adopta um programa-quadro pluria-
nual de acçıes no domínio da energia (1998-2002) e medidas conexas (JO L 7 de 13.1.1999, p. 16).

O n.o 2 do artigo 4.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«2. A Comissªo serÆ assistida, no que respeita à gestªo do programa-quadro, por um comitØ composto por
representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo.

Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de gestªo previsto no artigo 4.o da
Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

8. Decisªo do Conselho 1999/311/CE, de 29 de Abril de 1999, relativa à adopçªo da terceira fase do programa de
cooperaçªo transeuropeia de estudos universitÆrios (Tempus III) (2000-2006) (JO L 120 de 8.5.1999, p. 30).

Os n.os 4 e 5 do artigo 7.o passam a ter a seguinte redacçªo:

«4. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de gestªo previsto no artigo 4.o
da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

5. O prazo previsto no n.o 3 do artigo 4.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em um mŒs.»

ANEXO III

PROCEDIMENTO DE REGULAMENTA˙ˆO

Lista dos actos alterados:

1. Directiva 67/548/CEE do Conselho, de 27 de Junho de 1967, relativa à aproximaçªo das disposiçıes legislativas,
regulamentares e administrativas respeitantes à classificaçªo, embalagem e rotulagem das substâncias perigosas
(JO 196 de 16.8.1967, p. 1).

O artigo 29.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 29.o

Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no artigo
5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6 do
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

2. Directiva 70/156/CEE do Conselho, de 6 de Fevereiro de 1970, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes à homologaçªo dos veículos a motor e seus reboques (JO L 42 de 23.2.1970, p. 1).

O artigo 13.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 13.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

3. Directiva 70/373/CEE do Conselho, de 20 de Julho de 1970, relativa à introduçªo de modos de colheita de amostras
e de mØtodos de anÆlise comunitÆrios para o controlo oficial dos alimentos para animais (JO L 170 de 3.8.1970,
p. 2).

O artigo 3.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 3.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ Permanente dos Alimentos para Animais, instituído pela Decisªo do
Conselho de 20 de Julho de 1970 (1), composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo repre-
sentante da Comissªo.
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2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

4. Directiva 71/118/CEE do Conselho, de 15 de Fevereiro de 1971, relativa a problemas sanitÆrios em matØria de
comØrcio de carnes frescas de aves de capoeira (JO L 55 de 8.3.1971, p. 23).

Os n.os 2, 3 e 4 do artigo 12.o passam a ter a seguinte redacçªo:

«2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em quinze dias.»

5. Directiva 71/316/CEE do Conselho, de 26 de Julho de 1971, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes às disposiçıes comuns sobre os instrumentos de mediçªo de controlo metrológico (JO L 202
de 6.9.1971, p. 1).

O artigo 18.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 18.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

6. Directiva 72/461/CEE do Conselho, de 12 de Dezembro de 1972, relativa aos problemas de polícia sanitÆria
respeitantes a trocas intracomunitÆrias de carnes fresca (JO L 302 de 31.12.1972, p. 24).

O artigo 9.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 9.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ VeterinÆrio Permanente instituído pela Decisªo do Conselho de 15 de
Outubro de 1968, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em quinze dias.»

7. Directiva 72/462/CEE do Conselho, de 12 de Dezembro de 1972, relativa a problemas sanitÆrios e de polícia
sanitÆria, na importaçªo de animais das espØcies bovina e suína e de carnes frescas provenientes de países terceiros
(JO L 302 de 31.12.1972, p. 28).

O artigo 29.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 29.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ VeterinÆrio Permanente instituído pela Decisªo do Conselho de 15 de
Outubro de 1968, a seguir designado por �comitØ�, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido
pelo representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»
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O artigo 30.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 30.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em quinze dias.»

8. Directiva 73/361/CEE do Conselho, de 19 de Novembro de 1973, relativa à aproximaçªo das disposiçıes legislativas,
regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes à certificaçªo e à marcaçªo de cabos metÆlicos,
correntes e ganchos (JO L 335 de 5.12.1973, p. 51).

O artigo 5.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 5.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

9. Directiva 73/404/CEE do Conselho, de 22 de Novembro de 1973, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos
Estados-Membros respeitantes aos detergentes (JO L 347 de 17.12.1973, p. 51).

O artigo 7.oB passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 7.oB

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

10. Directiva 73/437/CEE do Conselho, de 11 de Dezembro de 1973, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos
Estados-Membros respeitantes a determinados açœcares destinados à alimentaçªo humana (JO L 356 de 27.12.1973,
p. 71).

O artigo 12.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 12.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ Permanente dos GØneros Alimentícios instituído pela Decisªo do
Conselho de 13 de Novembro de 1969, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo
representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

11. Directiva 74/150/CEE do Conselho, de 4 de Março de 1974, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes à recepçªo dos tractores agrícolas ou florestais de rodas (JO L 84 de 28.3.1974, p. 10).

O artigo 13.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 13.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»
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12. Directiva 74/409/CEE do Conselho, de 22 de Julho de 1974, relativa à harmonizaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes ao mel (JO L 221 de 12.8.1974, p. 10).

O artigo 10.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 10.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ Permanente dos GØneros Alimentícios instituído pela Decisªo do
Conselho de 13 de Novembro de 1969, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo
representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

13. Directiva 75/324/CEE do Conselho, de 20 de Maio de 1975, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes às embalagens aerossóis (JO L 147 de 9.6.1975, p. 40).

O artigo 7.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 7.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

14. Directiva 76/895/CEE do Conselho, de 23 de Novembro de 1976, relativa à fixaçªo de teores mÆximos de resíduos
de pesticidas nas e sobre as frutas e produtos hortícolas (JO L 340 de 9.12.1976, p. 26).

Os n.os 2 a 5 do artigo 7.o passam a ter a seguinte redacçªo:

«2. Quando for feita referŒncia ao n.o 2 do artigo 6.o, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6
do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

Os n.os 2 a 5 do artigo 8.o passam a ter a seguinte redacçªo:

«2. Quando for feita referŒncia ao n.o 2 do artigo 6.o, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6
do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em quinze dias.»

O artigo 8.oA passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 8.oA

Quando for feita referŒncia ao n.o 2 do artigo 6.o, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no artigo
5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6 do
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

15. Directiva 76/160/CEE do Conselho, de 8 de Dezembro de 1975, relativa à qualidade das Æguas balneares (JO L 31 de
5.2.1976, p. 1).

O artigo 11.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 11.o

1. Quando for feita referŒncia ao procedimento definido no presente artigo, o comitØ Ø convocado pelo seu
presidente, quer por iniciativa deste, quer a pedido de um representante de um Estado-Membro.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6
do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»
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16. Directiva 76/116/CEE do Conselho, de 18 Dezembro de 1975, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes aos adubos (JO L 24 de 30.1.1976, p. 21).

O artigo 11.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 11.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

17. Directiva 76/117/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1975, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos
Estados-Membros respeitantes ao material elØctrico para utilizaçªo em atmosfera explosiva (JO L 24 de 30.1.1976,
p. 45).

O artigo 7.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 7.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

18. Directiva 76/118/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1975, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos
Estados-Membros respeitantes a certos leites conservados parcial ou totalmente desidratados destinados à alimen-
taçªo humana (JO L 24 de 30.1.1976, p. 49).

O artigo 12.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 12.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ Permanente dos GØneros Alimentícios instituído pela Decisªo do
Conselho de 13 de Novembro de 1969, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo
representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

19. Directiva 76/621/CEE do Conselho, de 20 de Julho de 1976, relativa à fixaçªo do teor mÆximo de Æcido erœcico nos
óleos e gorduras destinados directamente à alimentaçªo humana, bem como nos gØneros alimentícios adicionados
de óleos ou gorduras (JO L 202 de 28.7.1976, p. 35).

O artigo 5.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 5.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ Permanente dos GØneros Alimentícios instituído pela Decisªo do
Conselho de 13 de Novembro de 1969, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo
representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»
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20. Directiva-quadro 76/767/CEE do Conselho, de 27 de Julho de 1976, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos
Estados-Membros respeitantes às disposiçıes comuns sobre os recipientes sob pressªo e aos mØtodos de controlo
desses recipientes (JO L 262 de 27.9.1976, p. 153).

O artigo 20.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 20.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

21. Directiva 77/96/CEE do Conselho, de 21 de Dezembro de 1976, relativa à pesquisa de triquinas aquando das
importaçıes, provenientes de países terceiros, das carnes frescas provenientes de animais domØsticos da espØcie
suína (JO L 26 de 31.1.1977, p. 67).

O artigo 9.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 9.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ VeterinÆrio Permanente instituído pela Decisªo do Conselho de 15 de
Outubro de 1968, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

22. Directiva 77/99/CEE do Conselho, de 21 de Dezembro de 1976, relativa aos problemas sanitÆrios em matØria de
comØrcio intracomunitÆrio de produtos à base de carne (JO L 26 de 31.1.1977, p. 85).

Os n.os 2 e 3 do artigo 20.o passam a ter a seguinte redacçªo:

«2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em quinze dias.»

23. Directiva 77/504/CEE do Conselho, de 25 de Julho de 1977, que diz respeito aos animais da espØcie bovina
reprodutores de raça pura (JO L 206 de 12.8.1977, p. 8).

O artigo 8.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 8.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ ZootØcnico Permanente instituído pela Decisªo 77/505/CEE, composto
por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

24. Decisªo do Conselho 77/795/CEE, de 12 de Dezembro de 1977, que institui um procedimento comum de troca de
informaçıes relativas às Æguas doces superficiais na Comunidade (JO L 334 de 24.12.1977, p. 29).

O artigo 8.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 8.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»
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25. Directiva 78/25/CEE do Conselho, de 12 de Dezembro de 1977, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes às matØrias que podem ser adicionadas aos medicamentos tendo em vista a sua coloraçªo (JO
L 11 de 14.1.1978, p. 18).

O artigo 6.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 6.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

26. Directiva 78/659/CEE do Conselho, de 18 de Julho de 1978, relativa à qualidade das Æguas doces que necessitam de
ser protegidas ou melhoradas a fim de estarem aptas para a vida dos peixes (JO L 222 de 14.8.1978, p. 1).

O artigo 14.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 14.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

27. Directiva 79/117/CEE do Conselho, de 21 de Dezembro de 1978, relativa à proibiçªo de colocaçªo no mercado e da
utilizaçªo de produtos fitofarmacŒuticos contendo determinadas substâncias activas (JO L 33 de 8.2.1979, p. 36).

O artigo 8.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 8.o

1. Quando for feita referŒncia ao procedimento definido no presente artigo, o ComitØ FitossanitÆrio Permanente,
a seguir designado por �comitØ�, Ø convocado o mais rapidamente possível pelo seu presidente, quer por sua
própria iniciativa, quer a pedido de um Estado-Membro.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

28. Directiva 79/373/CEE do Conselho, de 2 de Abril de 1979, relativa à comercializaçªo de alimentos compostos para
animais (JO L 86 de 6.4.1979, p. 30).

O artigo 13.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 13.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ Permanente dos Alimentos para Animais instituído pela Decisªo do
Conselho de 20 de Julho de 1970 (1), composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo repre-
sentante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»
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29. Directiva 79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril de 1979, relativa à conservaçªo das aves selvagens (JO L 103 de
25.4.1979, p. 1).

O artigo 17.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 17.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

30. Directiva 79/831/CEE do Conselho, de 18 de Setembro de 1979, que altera pela sexta vez a Directiva 67/548/CEE
relativa à aproximaçªo das disposiçıes legislativas, regulamentares e administrativas respeitantes à classificaçªo,
embalagem e rotulagem das substâncias perigosas (JO L 259 de 15.10.1979, p. 10).

O artigo 21.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 21.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

31. Directiva 79/869/CEE do Conselho, de 9 de Outubro de 1979, relativa aos mØtodos de medida e à frequŒncia das
amostragens e da anÆlise das Æguas superficiais destinadas à produçªo de Ægua potÆvel nos Estados-Membros (JO L
271 de 29.10.1979, p. 44).

O artigo 11.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 11.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

32. Directiva 80/215/CEE do Conselho, de 22 de Janeiro de 1980, relativa aos problemas de polícia sanitÆria em matØria
de trocas comerciais intracomunitÆrias de produtos à base de carne (JO L 47 de 21.2.1980, p. 4).

O artigo 8.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 8.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ VeterinÆrio Permanente instituído pela Decisªo do Conselho de 15 de
Outubro de 1968, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em quinze dias.»

33. Directiva 80/217/CEE do Conselho, de 22 de Janeiro de 1980, que estabelece as medidas comunitÆrias de luta
contra a peste suína clÆssica (JO L 47 de 21.2.1980, p. 11).

O artigo 16.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 16.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ VeterinÆrio Permanente instituído pela Decisªo do Conselho de 15 de
Outubro de 1968, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo.
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2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

34. Directiva 80/779/CEE do Conselho, de 15 de Julho de 1980, relativa a valores-limite e a valores-guia de qualidade
do ar para o dióxido de enxofre e as partículas em suspensªo (JO L 229 de 30.8.1980, p. 30).

O artigo 14.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 14.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

35. Directiva 80/1107/CEE do Conselho, de 27 de Novembro de 1980, relativa à protecçªo dos trabalhadores contra os
riscos ligados à exposiçªo a agentes químicos, físicos e biológicos durante o trabalho (JO L 327 de 3.12.1980, p. 8).

O artigo 10.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 10.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

36. Directiva 82/130/CEE do Conselho, de 15 de Fevereiro de 1982, relativa à harmonizaçªo das legislaçıes dos
Estados-Membros respeitantes ao material elØctrico a utilizar em atmosfera explosiva de minas com grisu
(JO L 59 de 2.3.1982, p. 10).

O artigo 7.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 7.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

37. Directiva 82/883/CEE do Conselho, de 3 de Dezembro de 1982, relativa às modalidades de vigilância e de controlo
dos meios afectados por descargas provenientes da indœstria de dióxido de titânio (JO L 378 de 31.12.1982, p. 1).

O artigo 11.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 11.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»
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38. Directiva 82/884/CEE do Conselho, de 3 de Dezembro de 1982, relativa a um valor-limite para o chumbo contido
na atmosfera (JO L 378 de 31.12.1982, p. 15).

O artigo 11.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 11.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

39. Directiva 82/894/CEE do Conselho, de 21 de Dezembro de 1982, relativa à notificaçªo de doenças dos animais na
Comunidade (JO L 378 de 31.12.1982, p. 58).

O artigo 6.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 6.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ VeterinÆrio Permanente instituído pela Decisªo do Conselho de 15 de
Outubro de 1968, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

40. Directiva 83/417/CEE do Conselho, de 25 de Julho de 1983, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos Estados-
-Membros respeitantes a determinadas lactoproteínas (caseínas e caseinatos) destinadas à alimentaçªo (JO L 237 de
26.8.1983, p. 25).

O artigo 10.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 10.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ Permanente dos GØneros Alimentícios instituído pela Decisªo do
Conselho de 13 de Novembro de 1969, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo
representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

41. Directiva 84/532/CEE do Conselho, de 17 de Setembro de 1984, relativa à harmonizaçªo das legislaçıes dos
Estados-Membros respeitantes às disposiçıes comuns sobre os materiais e mÆquinas de estaleiro (JO L 300 de
19.11.1984, p. 111).

O artigo 24.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 24.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

42. Directiva 84/539/CEE do Conselho, de 17 de Setembro de 1984, relativa à aproximaçªo das legislaçıes dos
Estados-Membros respeitantes aos aparelhos elØctricos utilizados em medicina humana e veterinÆria (JO L 300
de 19.11.1984, p. 179).

O artigo 6.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 6.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.
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2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

43. Directiva 85/203/CEE do Conselho, de 7 de Março de 1985, relativa às normas de qualidade do ar para o dióxido
de azoto (JO L 87 de 27.3.1985, p. 1).

O artigo 14.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 14.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

44. Directiva 85/511/CEE do Conselho, de 18 de Novembro de 1985, que estabelece medidas comunitÆrias de luta
contra a febre aftosa (JO L 315 de 26.11.1985, p. 11).

O artigo 16.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 16.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ VeterinÆrio Permanente instituído pela Decisªo 68/361/CEE (1), a seguir
designado por �comitØ�, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da
Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em quinze dias.»

O artigo 17.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 17.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

45. Directiva 86/278/CEE do Conselho, de 12 de Junho de 1986, relativa à protecçªo do ambiente, e em especial dos
solos, na utilizaçªo agrícola de lamas de depuraçªo (JO L 181 de 4.7.1986, p. 6).

O artigo 15.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 15.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

46. Directiva 86/362/CEE do Conselho, de 24 de Julho de 1986, relativa à fixaçªo de teores mÆximos para os resíduos
de pesticidas à superfície e no interior dos cereais (JO L 221 de 7.8.1986, p. 37).

Os artigos 11.oA e 11.oB passam a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 11.oA

Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no artigo
5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6 do
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.
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Artigo 11.oB

Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no artigo
5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6 do
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em quinze dias.»

Os n.os 2, 3 e 4 do artigo 12.o passam a ter a seguinte redacçªo:

«2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6
do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

47. Directiva 86/363/CEE do Conselho, de 24 de Julho de 1986, relativa à fixaçªo de teores mÆximos para os resíduos
de pesticidas à superfície e no interior dos gØneros alimentícios de origem animal (JO L 221 de 7.8.1986, p. 43).

Os artigos 11.oA e 11.oB passam a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 11.oA

Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no artigo
5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6 do
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.

Artigo 11.oB

Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no artigo
5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6 do
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

Os n.os 2, 3 e 4 do artigo 12.o passam a ter a seguinte redacçªo:

«2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6
do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

48. Regulamento (CEE) n.o 3528/86 do Conselho, de 17 de Novembro de 1986, relativo à protecçªo das florestas na
Comunidade contra a poluiçªo atmosfØrica (JO L 326 de 21.11.1986, p. 2).

O artigo 7.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 7.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

49. Directiva 87/217/CEE do Conselho de 19 de Março de 1987 relativa à prevençªo e à reduçªo da poluiçªo do
ambiente provocada pelo amianto (JO L 85 de 28.3.1987, p. 40).

O artigo 12.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 12.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»
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50. Decisªo do Conselho 91/666/CEE, de 11 de Dezembro de 1991, relativa ao estabelecimento de reservas comuni-
tÆrias de vacinas contra a febre aftosa (JO L 368 de 31.12.1991, p. 21).

O artigo 10.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 10.o

1. A Comissªo Ø assistida pelo ComitØ VeterinÆrio Permanente instituído pela Decisªo 68/361/CEE (1), composto
por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em quinze dias.»

51. Directiva 92/12/CEE do Conselho, de 25 de Fevereiro de 1992, relativa ao regime geral, à detençªo, à circulaçªo e
aos controlos dos produtos sujeitos a impostos especiais de consumo (JO L 76 de 23.3.1992, p. 1).

O artigo 24.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 24.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ dos Impostos Especiais de Consumo, composto por representantes dos
Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo. O comitØ elaborarÆ o seu regulamento interno.

2. As medidas necessÆrias à aplicaçªo dos artigos 5.o, 7.o, 15.oB, 18.o, 19.o e 23.o serªo adoptadas de acordo com
o procedimento previsto no n.o 3.

3. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

4. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.

5. AlØm das medidas referidas no n.o 2, o comitØ analisarÆ as questıes evocadas pelo seu presidente, quer por
iniciativa deste, quer a pedido do representante de um Estado-Membro, que incidam sobre a aplicaçªo das dispo-
siçıes comunitÆrias em matØria de impostos especiais de consumo.»

52. Regulamento (CEE) n.o 443/92 do Conselho, de 25 de Fevereiro de 1992, relativo à ajuda financeira e tØcnica e à
cooperaçªo económica com os países em desenvolvimento da AmØrica Latina e da `sia (JO L 52 de 27.2.1992, p. 1).

O artigo 15.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 15.o

1. A Comissªo assegura a gestªo da ajuda financeira e tØcnica e da cooperaçªo económica.

2. A Comissªo serÆ assistida por um comitØ composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo
representante da Comissªo.

3. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

4. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em um mŒs.

5. Regularmente, e pelo menos uma vez por ano, a Comissªo comunicarÆ aos Estados-Membros as informaçıes
de que dispıe sobre os sectores, projectos e acçıes jÆ conhecidos que poderiam receber apoio ao abrigo do presente
regulamento.

6. AlØm disso, haverÆ uma coordenaçªo entre as acçıes de cooperaçªo comunitÆria e as que serªo realizadas
pelos Estados-Membros numa base bilateral neste comitØ, atravØs de uma troca de informaçıes.»
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53. Regulamento (CEE) n.o 2309/93 do Conselho, de 22 de Julho de 1993, que estabelece procedimentos comunitÆrios
de autorizaçªo e fiscalizaçªo de medicamentos de uso humano e veterinÆrio e institui uma AgŒncia Europeia de
Avaliaçªo dos Medicamentos (JO L 214 de 24.8.1993, p. 1).

O artigo 72.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 72.o

1. Sempre que se tiver de adoptar o procedimento definido no presente artigo, a Comissªo serÆ assistida pelo:

� ComitØ Permanente dos Medicamentos de Uso Humano, quando se trate de questıes relacionadas com medi-
camentos de uso humano e

� ComitØ Permanente dos Medicamentos VeterinÆrios, quando se trate de questıes relacionadas com medicamen-
tos veterinÆrios, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Co-
missªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

O artigo 73.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 73.o

1. Sempre que se tiver de adoptar o procedimento definido no presente artigo, a Comissªo serÆ assistida pelo:

� ComitØ Permanente dos Medicamentos de Uso Humano, quando se trate de questıes relacionadas com medi-
camentos de uso humano e

� ComitØ Permanente dos Medicamentos VeterinÆrios, quando se trate de questıes relacionadas com medicamen-
tos veterinÆrios, composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Co-
missªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

54. Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho, de 20 de Dezembro de 1993, sobre a marca comunitÆria (JO L 11 de
14.1.1994, p. 1).

O n.o 2 do artigo 141.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no artigo
5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6 do
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

55. Regulamento (CE) n.o 2100/94 do Conselho, de 27 de Julho de 1994, relativo ao regime comunitÆrio de protecçªo
das variedades vegetais (JO L 227 de 1.9.1994, p. 1).

O artigo 115.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 115.o

1. A Comissªo serÆ assistida por um comitØ composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo
representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»
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56. Regulamento (CE) n.o 2271/96 do Conselho, de 22 de Novembro de 1996, relativo à protecçªo contra os efeitos da
aplicaçªo extra-territorial de legislaçªo adoptada por um país terceiro e das medidas nela baseadas ou dela resul-
tantes (JO L 309 de 29.11.1996, p. 1).

O artigo 8.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 8.o

1. Para efeitos da aplicaçªo das alíneas b) e c) do artigo 7.o, a Comissªo serÆ assistida por um comitØ composto
por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em duas semanas.»

57. Regulamento (CE) n.o 515/97 do Conselho, de 13 de Março de 1997, relativo à assistŒncia mœtua entre as
autoridades administrativas dos Estados-Membros e à colaboraçªo entre estas e a Comissªo, tendo em vista asse-
gurar a correcta aplicaçªo das regulamentaçıes aduaneira e agrícola (JO L 82 de 22.3.1997, p. 1).

Os n.os 1 e 2 do artigo 43.o passam a ter a seguinte redacçªo:

«1. A Comissªo serÆ assistida por um comitØ composto por representantes dos Estados-Membros e presidido pelo
representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma. O prazo previsto no n.o 6
do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

58. Decisªo do Conselho 98/253/CE, de 30 de Março de 1998, que adopta um programa comunitÆrio plurianual de
incentivo ao estabelecimento da sociedade da informaçªo na Europa («Sociedade da Informaçªo») (JO L 107 de
7.4.1998, p. 10).

O artigo 6.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 6.o

1. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

2. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»

59. Regulamento (CE) n.o 976/1999 do Conselho, de 29 de Abril de 1999, que estabelece os requisitos para a execuçªo
das acçıes da Comunidade, diversas das acçıes de cooperaçªo para o desenvolvimento, que, no âmbito da política
comunitÆria de cooperaçªo, contribuem para o objectivo geral de desenvolvimento e consolidaçªo da democracia e
do Estado de direito, bem como para o objectivo do respeito dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais
em países terceiros (JO L 120 de 8.5.1999, p. 8).

O artigo 14.o passa a ter a seguinte redacçªo:

«Artigo 14.o

1. A Comissªo serÆ assistida pelo ComitØ dos Direitos do Homem e da Democracia, a seguir designado por
�comitØ�, instituído pelo artigo 13.o do Regulamento (CE) n.o 975/1999, composto por representantes dos Estados-
-Membros e presidido pelo representante da Comissªo.

2. Quando for feita referŒncia ao presente nœmero, Ø aplicÆvel o procedimento de regulamentaçªo previsto no
artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE, no respeito das disposiçıes do artigo 7.o da mesma.

3. O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/CE Ø fixado em trŒs meses.»
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